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APRESENTAÇÃO

Estimados leitores do Livro “O Meio Ambiente e a Interface dos Sistemas Social e 
Natural” é com satisfação que entregamos 44 capítulos divididos em dois volumes, que 
tratam da diversidade acadêmica em pesquisas sociais, laboratoriais e tecnológicas na 
área ambiental e afins.

Para melhor organização, o volume 1 inicia-se com o resgate histórico que percorre 
a trajetória da Revolução Industrial e sua relação com a degradação ambiental e o 
capitalismo exacerbado. Em seguida, mescla-se uma breve análise da atualização dos 
Códigos Florestais do Brasil de 1934, 1965 e 2012. Diante destas configurações é discutido 
também sobre os crimes ambientais e o conhecimentos das Leis sob as percepções 
das pessoas que cumprem penas. Adiante, destacam-se consideráveis estudos voltados 
para pontos de vistas de comunidades rurais juntamente com a manutenção de Áreas de 
Preservação Ambiental, Reservas Legais, qualidade de vida e sua estreita relação com o 
meio ambiente, além dos sistemas de plantios tradicionais, sustentáveis e o vínculo com 
os serviços ecossistêmicos. 

A participação feminima é evidenciada com o exemplo de sustentabilidade financeira 
e socioambiental por meio do artesanato com Taboa. Além do mais, as atividades de 
pesca artesanal com mariscos é realidade diária para mulheres de região litorânea. Ainda 
sobre as questões socioambientais são apontados os principais desafios  da mineração 
e a convivência social.

O crescimento populacional é alvo frequente de pesquisas devido às implicações 
decorrentes do crescimento econômico e o cuidado com a sustentabilidade dos recursos 
em grandes centros de urbanização. Neste viés, são apresentados projetos que envolvem 
o setor público e instituições interessadas na conservação das bacias hídricas em locais 
de manancial.

As iniciativas de gestão ambiental em ambientes acadêmicos aliam o conhecimento 
prático de estudantes e funcionários acerca da capacitação em educação ambiental. 
Oficinas ecológicas são abordadas como meio eficaz para conhecimento dos 17 Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável propostos pela Agenda 2030 das Organizações das 
nações Unidas - ONU.

As Políticas de Sustentabilidade são referências em atividades de monitoramento, 
levantamento de dados e gestão ambiental de efluentes em Universidades. A visão dos 
docentes de ensino superior do eixo da saúde sobre o ambiente natural revela reflexões 
importantes.

O ensino a distância atrelado aos projetos de extensão universitária promovem 
abrangência de conhecimentos históricos e botânicos em meio a pandemia de Covid-19, 
bem como de leitura e escrita de textos científicos com base em Revista Ambiental. 
Estudantes do ensino fundamental são entrevistados quanto ao que sabem sobre a 



relação do efeito estufa e queimadas. Da mesma maneira que aulas práticas sobre solos 
têm resultados surpreendentes.

Por último, é evidenciado o estudo que associa a saúde humana com os aspectos 
do ambiente natural em zonas rurais. É oportuno citar o efeito de ferramentas ambientais 
que reduzem resíduos e desperdícios de alimentos em refeições. 

Desejamos que este volume auxilie em vossas reflexões acadêmicas sobre o meio 
ambiente e o sistema social e natural.  

Maria Elanny Damasceno Silva
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RESUMO: Esta pesquisa buscou verificar a 
percepção e conhecimento de agricultores 
familiares do município de Divinópolis/MG 
quanto ao conceito e importância das Áreas 
de Preservação Permanentes (APP’s) e das 
Reservas Legais (RL’s), através de entrevista 
semiestruturada. De um modo geral verificou-se 
que os produtores entrevistados apresentaram 
um conhecimento parcial e fragmentado sobre 
as APP’s e a RL. Aliado a isso, a maioria 
dos entrevistados relataram não possuir 
registro da RL em cartório ou sua inscrição no 
Cadastro Ambiental Rural - CAR. Os resultados 
evidenciam a necessidade de instrução e 
capacitação dos proprietários rurais quanto 

à legislação ambiental, assim como a criação 
de mecanismos de incentivo e suporte para a 
regularização ambiental das propriedades.
PALAVRAS-CHAVE: Produção agropecuária; 
Legislação Ambiental; Código Florestal.

FAMILY FARMERS KNOWLEDGE ABOUT 

LEGAL RESERVE AND PERMANENT 

PRESERVATION AREAS: AN EXPLORATORY 

STUDY IN DIVINÓPOLIS - MG

ABSTRACT: This research sought to verify the 
perception and knowledge of family farmers in 
the municipality of Divinópolis / MG regarding 
the concept and importance of Permanent 
Preservation Areas and Legal Reserves, through 
semi-structured interview. In general, it was 
found that the interviewed producers had partial 
and fragmented knowledge about APP’s and 
RL. In addition to this, most of the interviewees 
reported that they did not have a RL registration 
at a registry office or their registration with 
the Rural Environmental Registry - CAR. The 
results show the need for education and training 
of rural landowners regarding environmental 
legislation, as well as the creation of incentive 
and support mechanisms for the environmental 
regularization of properties.
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1 | 	INTRODUÇÃO

As Áreas de Preservação Permanentes (APP’s) são consideradas pelo novo Código 
Florestal como áreas protegidas, cobertas ou não por vegetação nativa, com a função de 
preservar os recursos hídricos, a paisagem a estabilidade geológica e a biodiversidade. 
Já a Reserva Legal (RL) tem como finalidade preservar parte dos recursos naturais 
das propriedades rurais, assegurar o uso econômico de modo sustentável de forma a 
auxiliar na conservação e reabilitação dos processos ecológicos e ainda, promover a 
conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna silvestre e 
flora nativa (BRASIL, 2012). A discussão sobre a importância, regulamentação, controle 
e recomposição dessas áreas de preservação têm sido muito intensa no âmbito do 
legislativo, entidades governamentais e não governamentais associações de classes e 
empresariais, sem na maioria das vezes levar em consideração os detentores dessas 
áreas, ou seja, os produtores rurais (KLEIN et al., 2015; PORFÍRIO et al., 2018).

Divinópolis está localizada na região centro-oeste de Minas Gerais, se insere no 
bioma do Cerrado, mas seu ambiente está profundamente alterado pelas atividades da 
pecuária, siderurgia e urbanização. Embora o Cerrado seja um dos biomas mais ricos em 
biodiversidade do Brasil, essa condição não prevalece em Divinópolis, pois há poucos 
remanescentes das condições originais, que encontram-se em grande parte, impactados 
pelas ações humanas (MARQUES, 2012).

Divinópolis contava em 2010, ano do último senso, com uma população de 5.500 
pessoas vivendo na zona rural, sendo a maior parte desses produtores rurais (IBGE, 
2010), que se inserem na modalidade de agricultores familiares, conforme a Lei nº 11.326 
(BRASIL, 2006). Segundo dados do Plano de Desenvolvimento Rural (2009), o não 
cumprimento da legislação ambiental por produtores da agricultura familiar no município 
é evidenciado pelo índice de apenas 12,9% da área total destas propriedades serem 
ocupadas por APPs e RLs, o que pode indicar uma falta de conhecimento e/ou incentivo 
por parte do produtor rural na preservação, recuperação e registro dessas áreas. Mendes 
(2007) acredita que um dos maiores problemas em torno do não cumprimento da lei 
ambiental, especialmente no que se refere às APPs e reservas legais refere-se à ausência 
ou ineficiência de incentivos fiscais e econômicos para a recuperação e preservação 
dessas áreas, à fiscalização negligente e ainda, à falta de conhecimento da legislação 
por parte dos agricultores, dificultando o entendimento da importância de se preservar 
parte do seu terreno.

Atualmente, pouco se sabe sobre o conhecimento dos agricultores quando ao conceito 
e importância das APP’s e RL’s. Tendo em vista a relevância do tema e a escassez de 
trabalhos dessa natureza em Divinópolis e região, o objetivo desse estudo foi verificar 
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a percepção dos agricultores familiares quando ao conceito e importância das APPs e 
da RLs, partindo do princípio de que esses indivíduos são os principais protagonistas 
na conservação e recuperação dessas áreas, já que as mesmas se encontram em suas 
propriedades.

2 | 	METODOLOGIA

O presente trabalho foi fundamentado nos preceitos metodológicos da pesquisa quali-
quantitativa, utilizando uma metodologia de pesquisa de cunho exploratório descritivo, na 
modalidade de estudo de caso, sendo a população-alvo os produtores rurais da agricultura 
familiar de Divinópolis - MG, município que apresenta área de 716 km² e população 
estimada de 238.230 habitantes (IBGE, 2019).

Foram convidados a participar da pesquisa os produtores rurais pertencentes 
à agricultura familiar, que buscaram algum tipo de assistência técnica no escritório da 
Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural – EMATER, no município de Divinópolis, 
entre janeiro a julho de 2015, totalizando 30 indivíduos.

Definiu-se como agricultor familiar aquele que desenvolve atividades econômicas 
no meio rural e que não possui propriedade rural maior que quatro módulos fiscais, 
utiliza predominantemente mão de obra da própria família nas atividades econômicas 
da propriedade e possui a maior parte da renda familiar proveniente das atividades 
agropecuárias desenvolvidas no estabelecimento rural (BRASIL, 2006).

Como instrumento de coleta de dados foi utilizado um roteiro de entrevista 
semiestruturada, além de pesquisa no banco de dados secundários do Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA), disponibilizado pela Secretaria Municipal de Agronegócios 
de Divinópolis – SEMAG e EMATER. As questões da entrevista buscaram depreender os 
aspectos relacionados à percepção ambiental do produtor sobre a legislação ambiental, em 
especial as APP’s e a RL. Aliado a isso, buscou-se ainda investigar aspectos relacionados 
ao perfil socioeconômico do produtor rural, de sua família e propriedade. 

Os dados obtidos nas questões semiestruturadas da entrevista foram tabulados 
utilizando-se análises estatísticas descritiva, como média e frequência e apresentados 
em gráficos e/ou tabelas. As informações obtidas nas questões abertas foram analisadas 
através da metodologia de Análise de Conteúdo proposta por Bardin (2009). 

Por se tratar de uma pesquisa que envolve diretamente seres humanos (Resolução 
do Conselho nacional de Saúde CNS 466/12), o projeto foi encaminhado para um Comitê 
de Ética, devidamente cadastrado junto à Comissão Nacional de Ética e Pesquisa - 
CONEP e aprovado através do Parecer Consubstanciado CAAE: 31293114.0.0000.5115.
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3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

Aspectos socioeconômicos dos produtores rurais e suas propriedades

Dentre os 30 produtores rurais que aceitaram participar das entrevistas, a maior 
parte apresentava idade entre 25 e 59 anos 63,3%; (n=19), 26,7% (n=8) situavam-se na 
faixa etária entre 60 e 80 anos e jovens entre 19 e 24 anos corresponderam a 10% (n=3) 
dos produtores entrevistados. Destes, 93,3% (n=28) eram do gênero masculino e 6,7% 
(n=2) do gênero feminino, o que indica uma tendência majoritária de homens à frente do 
trabalho agrícola familiar. A predominância do gênero masculino no trabalho rural ocorre 
em função da atividade agrícola ser um trabalho considerado pesado e ainda, devido ao 
fato de que a mulher, na maioria das vezes, ter que dividir seu tempo entre os afazeres 
domésticos e o cuidado com filhos, sobrando-lhe pouco tempo para atividades no campo 
(COSTA e KATO, 2007; HERRERA, 2013).

Em relação ao grau de escolaridade, 63,3% (n = 19) dos entrevistados possuíam o 
ensino fundamental incompleto, 26,7% (n = 8) o ensino médio completo e apenas 3,3% 
(n = 1) o ensino superior, outros 6,7% (n=2). Os motivos pela baixa frequência escolar 
na zona rural geralmente ocorrem em função da necessidade de começar a trabalhar na 
atividade agropecuária muito jovem, aliado a falta ou dificuldade de acesso às escolas e 
a não valorização ou falta de percepção da necessidade dos estudos. Tal quadro se torna 
compatível com os resultados obtidos por Mendes (2007), o qual realizando estudos no 
município de Otacílio Costa - SC verificou que uma parcela significativa de produtores que 
possuem apenas o primeiro grau incompleto, sendo o principal motivo para o abandono 
dos estudos a necessidade de ajudar as famílias nas atividades rurais de trabalho.

O tamanho das propriedades (em hectares) dos entrevistados são mostradas na 
Figura 1. Verificou-se que a maioria das propriedades (23,3%) encontravam-se entre 
20 a 30 hectares, seguidos dos que possuem acima de 30 a 54 hectares. Todas estas 
propriedades são consideradas pequenas unidades de produção familiar, tendo-se como 
referência para esta classificação a Lei 8.629, de 25 de fevereiro de 1993 (BRASIL, 
1993), na qual são consideradas pequenas propriedades aquelas que têm a sua área 
compreendida entre um e quatro módulos fiscais. Cabe ressaltar que segundo o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, por meio de sua Instrução Normativa 
n. 20 de 28 de maio de 1980, o módulo fiscal no município de Divinópolis corresponde a 
20 hectares.
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Figura 1 - Área (ha) das propriedades dos agricultores familiares que participaram do estudo, no 
município de Divinópolis-MG.

Ao analisar a questão da moradia, a maioria dos produtores 86,7% (n = 26) reside na 
propriedade e 13,3% (n=4), apesar de trabalharem na zona rural, moram na cidade. Quando 
questionados se recebem assistência técnica, 90% (n=27) responderam positivamente, 
sendo as entidades prestadoras de serviço a EMATER 50% (n=15) e a Associação dos 
Pequenos Produtores da Agricultura Familiar de Divinópolis – APRAFAD 6,7% (n=2). Um 
montante de 23,3% (n=7) recebem assistência de ambas as prestadoras citadas e 10% 
(n=3) pagam por assistência particular.

Percepção sobre as leis ambientais vigentes - APP e RL

Quando questionados se tinham conhecimento sobre a definição de Área de 
Preservação Permanente (APP), 86,7% (n =26) responderam que sim e 13,3% (n = 4) 
que não ou que somente tinham ouvido falar. Para os produtores que responderam saber 
o significado de APP, foi argumentado a estes qual sua definição do termo. Para 50% (n 
= 13) dos entrevistados, as APPs seriam “áreas destinadas à proteção e preservação 
de nascentes e cursos d’água e que por lei há uma área mínima a ser destinada na 
propriedade para este propósito”. Segundo 30,8% (n = 8) seria uma “reserva presente nas 
propriedades” e para 19,2% (n = 5) uma “área que teria como objetivo preservar o meio 
ambiente, não podendo ser alterada”.

As respostas dadas pelos produtores sobre as APPs estão parcialmente corretas, no 
entanto é possível notar a falta de conhecimento técnico e científico, pois de acordo com 
o novo Código Florestal (BRASIL, 2012) área de preservação permanente (APP), são 
as florestas e demais formas de vegetações naturais, nas faixas marginais de qualquer 
curso d’água natural, nos altos de morros; nas restingas e manguezais; nas encostas 
com declividade acentuada e nas bordas de tabuleiros ou chapadas com inclinação 
maior que 45º; e nas áreas em altitude superior a 1.800 metros, com qualquer cobertura 
vegetal. Essas áreas devem ser mantidas preservadas, entretanto permite intervenções 
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autorizadas pelos órgãos ambientais competentes em casos de utilidade pública, interesse 
social ou atividades eventuais ou de baixo impacto. Além disso, a Lei supra citada institui 
a consolidação das APPs, caso tenha ocorrido intervenção nessas áreas para atividades 
agrossilvipastoris, antes de 22 de julho de 2008.

Questionados sobre a importância das APPs, 60% (n=18) responderam que estas 
áreas são importantes para preservar os rios, nascente e o meio ambiente, 16,7% (n=5) 
que aumentam o nível de água, 10% (n=3) disseram ser importantes para a conservação 
do solo e evitar a erosão e 13,3% (n=4) não responderam. De um modo geral, as 
respostas foram corretas, entretanto, fragmentadas, destacando apenas importâncias 
pontuais, evidenciando que o conhecimento sobre essa parte da legislação é limitado e 
incompleto. Verificou-se a predominância de respostas direcionadas para a importância da 
preservação de mananciais, como rios, córregos e nascentes e ainda, da biodiversidade e 
do solo, conforme os relatos abaixo:

Quando questionados se possuem algum conhecimento sobre a legislação ambiental 
vigente que trata das APP’s, 73,3% (n = 22) produtores responderam não saber sobre 
o assunto e 26,7% (n = 8) disseram ter conhecimento parcial sobre o tema. Segundo 
Sant’anna et al., (2012), as APP’s são fundamentais para a manutenção dos sistemas 
naturais, e a produtividade e sustentabilidade das atividades agropecuárias. No entanto, 
costuma faltar, ao pequeno proprietário rural, informações precisas da legislação especifica, 
incentivos financeiros e uma real percepção da importância de manutenção destas áreas 
naturais em sua propriedade, o que faz com que eles não reconheçam a importância de 
mantê-las preservadas.

Após expor aos entrevistados a correta definição de APP’s, tendo-se como parâmetro 
o novo Código Florestal (Brasil, 2012), estes foram questionados sobre a existência 
e a preservação ou não dessas áreas em suas propriedades. A análise das respostas 
mostrou que 66,7% (n = 20) dos produtores possuem áreas com cobertura vegetal em 
sua propriedade totalmente preservada, destes, 50% (n=15) afirmaram que a mesma 
está demarcada como APP, 6,7% (n=2) relataram que a área já se encontra registrada no 
Cadastro Ambiental Rural (CAR), 6,7% (n=2) disseram estar em processo para o registro, 
no entanto encontraram dificuldades no acesso ao sistema, e 3,3% (n=1) possuí área 
averbada em cartório. Os outros 23,3% (n=7) produtores afirmaram que as APP’s em 
suas propriedades estão parcialmente preservadas e 6,7% (n=2) disseram não possuir 
esta área. 

Os produtores que responderam não ter APP’s em suas propriedades 6,7% (n =2) ou 
as possuem parcialmente preservadas 23,3% (n = 7) foram questionados se tem algum 
interesse em recuperar essas áreas. Verificou-se que 23,3% (n=7) não demonstraram 
interesse nesta recuperação, justificando que ter essa área destinada à preservação 
reduzirá a área produtiva e consequentemente a renda, como relatado em suas falas:
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“Mais pra frente tenho intenção sim em recuperar essa área, tem um pouco de dificuldade 
porque você perde um pouco de espaço, mas a gente tem que aprender a conviver com 
isso” (Produtor 12,44 anos).

 “Mexer não, cercar tudo eu não falo porque tem hora que tem a sombra e faz falta pro 
gado, você entende cortar uma árvore lá eu não corto [...]”(Produtor 24,61 anos).

 “Não tenho interesse em recuperar, tem umas partes que a gente fica querendo plantar” 
(Produtor19, 53 anos).

Sobre a definição dada pelos produtores sobre a Reserva legal, verificou-se que 
23,3% (n=7) disseram se tratar de “20% da área que é destinado para reserva”, 16,6% 
(n=5) como “uma reserva dentro da propriedade”, 13,3% (n=4) disseram “ser uma reserva 
que não se pode mexer”; 10% (n = 3) “uma porcentagem dentro do terreno” e 6,7% 
(n = 2) “área registrada para proteção do meio ambiente”. Um montante de 30% (n = 
9) dos produtores disseram “não saber do que se tratava”. Tal constatação é bastante 
preocupante, pois segundo Sant’anna et al. (2012), este desconhecimento contribui 
para um quadro de descumprimento da legislação e consequentemente de degradação 
ambiental. 

Ao analisar as respostas obtidas, é perceptível que os produtores ouviram ou leram 
comentários/reportagens sobre o assunto, mas não possuem compreensão clara do que 
realmente são as reservas legais. De acordo com o artigo 12° do Novo Código Florestal 
Brasileiro (BRASIL, 2012), RL é definida como uma área com cobertura de vegetação 
nativa, que todo imóvel rural deve manter, tendo importante função ecológica de assegurar 
o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, além de 
auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e da biodiversidade, 
abrigar a fauna silvestre e proteger a flora nativa.

Das exigências a respeito de Reserva Legal o Novo Código Florestal (BRASIL, 2012) 
diz que em todo imóvel rural deve-se manter área de 20% do terreno com cobertura de 
vegetação nativa em áreas que não sejam da Amazônia Legal e Cerrado. Importante 
ressaltar que há possibilidade de se contabilizar as APP’s junto a Reserva Legal desde 
que não implique conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo; a APP esteja 
conservada ou em processo de recuperação; e o imóvel esteja incluído no Cadastro 
Ambiental Rural – CAR. Esta concessão que trata o Art 15º, segundo Borges. et.al. (2011) 
permite uma maior área para a exploração do pequeno agricultor, e facilita que o mesmo 
entre em acordo com a lei.

Entretanto, sobre a obrigatoriedade da RL nas propriedades, em seu art.40o, a Lei 
20.922 de 2013, que dispõem da política florestal e de proteção da biodiversidade do 
estado (Minas Gerais, 2013), dispõe que nos imóveis rurais que detinham, em 22 de julho 
de 2008, área de até quatro módulos fiscais e que possuam remanescente de vegetação 
nativa em percentuais inferiores a 20% (vinte por cento), a RL será constituída com a área 
ocupada com a vegetação nativa existente àquela data, vedadas novas conversões para 
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uso alternativo do solo. Sendo assim, considerando o tamanho das suas propriedades, os 
produtores que participaram desta pesquisa e não possuem RL averbada ou seu registro 
no CAR, estão desobrigados a promover a demarcação e recomposição da mesma. 
Segundo Soares e Filho et al. (2014), essas mudanças diminuem em 58% à área potencial 
de ser recuperada em relação aos termos da legislação anterior, o que pode gerar um 
grande impacto nos ecossistemas brasileiros, especialmente no tocante à biodiversidade 
e proteção de solo e água.

Sobre a importância das reservas legais, 36,7% (n=11) responderam “ser importante 
para a conservação e preservação do meio ambiente”, 26,7% (n=8) disseram “não saber 
qual a importância”; 16,6% (n=5) apontaram ser “para proteger a fauna e a flora”, 13,3% 
(n=4) não responderam e 6,7% (n=2) disseram ser “importante para proteção contra o 
desmatamento”.

As respostas obtidas direcionam para uma compreensão, mesmo que incompleta, 
da importância dessa área de proteção para a conservação da biodiversidade. Metzger 
(2011) ressalta a importância da RL como sendo uma área dentro da propriedade rural 
que deve ser preservada por abrigar parcela representativa do ambiente natural da região 
onde está inserida, tornando possível a reabilitação e a conservação da biodiversidade da 
fauna e flora local. Entretanto, no Art 66o do Novo Código Florestal (BRASIL, 2012) que 
dispões das possibilidades de recuperação e ou compensação da reserva legal, permite 
a compensação da RL em outro local ou propriedade, desde que pertença ao mesmo 
bioma. 

Questionados a respeito da existência e condição de preservação da RL em suas 
propriedades, 86,6 % (n=26) produtores relataram “estar preservada totalmente”, 6,7% 
(n= 2) “preservada parcialmente” e 6,6% (n= 2) afirmaram “não possui Reserva Legal”. 

Sobre a averbação em cartório das reservas legais e/ou registro no Cadastro 
Ambiental Rural - CAR, 36,7% (n=11) produtores relataram a averbação da RL nas suas 
propriedades, 10% (n=3) disseram já terem feito o CAR e 6,7 % (n= 2) estão em processo 
para realização deste. Um montante de 14 produtores (46,6%) ainda não tem a RL averbada 
e/ou seu cadastro no CAR. Cabe destacar que o Novo Código Florestal (BRASIL, 2012) 
afastou a necessidade de sua averbação à margem da matrícula do imóvel. Pela nova 
legislação, a área de RL deverá ser registrada não mais junto ao Cartório de Registro de 
Imóveis, mas sim perante o órgão ambiental competente por meio de inscrição no CAR. 
Segundo Brancaliona et al. (2016), as informações obtidas com o CAR permitem que o 
poder público produza um quadro abrangente de como as propriedades rurais no Brasil 
se encontram perante a legislação ambiental, sendo assim subsidia tanto programas de 
incentivo ao cumprimento da lei como atividades de controle, monitoramento e fiscalização.

http://www.infoescola.com/meio-ambiente/reserva-legal/
http://www.infoescola.com/geografia/biodiversidade/
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Através dos resultados obtidos foi possível perceber que os produtores entrevistados 
apresentavam uma percepção fragmentada e limitada sobre a legislação ambiental 
vigente e em especial à RL e as APP’s, não possuindo de fato um conhecimento real do 
que é exigido. Este pouco embasamento teórico pode ser explicado, em parte, à baixa 
escolaridade, aliado à falta de informação que chega a estes.

Foi também notório que os entrevistados estabeleceram uma diferença de percepção 
entre a APP e a RL, sendo que o interesse em recompor as APP’s se mostrou mais 
presente entre os proprietários, especialmente por estabelecerem uma relação nítida com 
a preservação da água e do solo. Ressalta-se também que a perda de área produtiva 
e consequente diminuição de renda das propriedades pareceu ser o principal motivo 
pela falta de interesse de alguns produtores em recompor ambas as áreas de proteção 
ambiental.

A partir dessas constatações, torna-se necessário uma ampliação do diálogo com 
a população rural, a fim de sensibilizar os agricultores da importância da existência 
dessas áreas, não somente para a manutenção do equilíbrio ecológico, mas como 
elemento imprescindível para a sustentação de suas atividades agrícolas. Há, portanto, 
a necessidade de envolvimento dos órgãos públicos, sociedade e empresas atuantes na 
região, a fim de criar mecanismos de instrução e capacitação dos proprietários quanto à 
legislação ambientais, e ainda incentivos à criação e manutenção de áreas de preservação 
e suporte para a regularização ambiental das propriedades.
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